
Resquícios do ciclo do café, que
deu à região paulista de Campinas
projeção política e econômica em
nível nacional, deverão ser tomba-
dos pelo Conselho de Defesa do
Patrimônio Artístico e Cultural de
Campinas (Condepacc). Eles se
encontram em 38 áreas — 35
fazendas e 3 microusinas hidrelétri-
cas — estudadas por técnicos da
prefeitura nos distritos de Sousas e
Joaquim Egídio e na Administra-
ção Regional 14.

Juntamente com outras fazendas da
região e dos estados de São Paulo,
Minas Gerais e Rio de Janeiro, as
áreas a serem tombadas em Campi-
nas recontam parte da história do
Brasil e ajudam a preservar a identi-
dade rural de sua população. Em sua
maioria, encontram-se inseridas na
área de proteção ambiental (APA)
municipal, regulamentada por lei em
2001. “A idéia é conjugar a proteção
ambiental com a preservação dos
bens culturais e patrimoniais”,
afirma Sandra Maria Geral de Milne-
Watson, arquiteta da Coordenadoria
Setorial do Patrimônio Cultural
(CSPC), órgão da Secretaria Munici-
pal de Cultura de Campinas de apoio
técnico ao Condepacc. “Afinal, a lei
que cria a APA não visa somente à

conservação do patrimônio natural,
mas também à preservação do patri-
mônio cultural e arquitetônico”.
São poucas as áreas que não sofreram
descaracterizações em maior ou
menor grau. Construções íntegras
são menos freqüentes que vestígios
arqueológicos. São casas-sede cons-
truídas com taipa de pilão ou pau-a-
pique, casas de colonos, terreiros de
café, portões, que remetem à segunda
metade do século XIX. “Escolhemos
o ciclo cafeeiro devido à sua impor-
tância para Campinas e região”,
afirma Milne-Watson. “Como
metade (51%) do território campi-
neiro ainda é rural, essa identidade
não pode se perder, pois grande  parte
dela se formou nessas fazendas”. 
A fazenda São Joaquim merece des-
taque por ter sido uma das mais
importantes produtoras da região,
chegando a cultivar 188 mil pés de
café. Outras, porém, são ainda mais
antigas. É o caso da fazenda Palmei-
ras, por exemplo, cujas terras perten-
ciam a Joaquim Egídio de Souza Ara-
nha, o “Marquesinho”, e lhe foram
concedidas, sob a forma de sesmaria,
pelo imperador D. Pedro I. 
As sesmarias nas campinas do cami-
nho dos Goiazes (ou Guaianazes)
começaram a ser requeridas por volta
de 1720, e o número de requerimen-
tos foi aumentando ao longo do
século XVIII. Entre 1770 e 1780, a
cultura de cana-de-açúcar foi intro-
duzida na região. Campinas ainda
era uma cidade colonial – o estatuto
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de cidade, aliás, só foi adquirido em
1842. Engenhos de açúcar em
número considerável, tocados por
escravos, possibilitaram o ingresso
da elite da cidade no circuito inter-
nacional. Os senhores de engenho,
ou “engenheiros”, chegaram a acu-
mular pequenas fortunas, mas for-
mavam uma elite aristocrática ainda
sem refinamento nem desenvoltura.
Por volta de 1850, houve uma tran-
sição rápida da economia açucareira
para a economia cafeeira. 
A sociedade local se tornou senho-
rial e enriqueceu rapidamente.
Uma demanda crescente do pro-
duto nos mercados estrangeiros fez
com que os preços fossem subindo,
incentivando aqueles que tinham
condições de transformar seus
canaviais em cafezais. A economia
continuou a ser baseada no trabalho
escravo. A cidade, porém, deixou de
ter feições coloniais. E os fazendei-
ros passaram a ser os “barões do
café”. Campinas se tornou a capital
agrícola da província, rivalizando
com a cidade de São Paulo. 
A transformação de canaviais em
plantações de café, em 1850, impli-
cava claros benefícios financeiros
aos proprietários das fazendas, res-
pondendo a uma demanda cres-
cente do mercado. Já o tombamento
dos remanescentes desse momento
da história de Campinas, nos dias de
hoje, ainda não conta com mecanis-
mos efetivos de incentivo econô-
mico aos fazendeiros interessados.

“O Condepacc deseja, há muito
tempo, preservar os bens rurais atra-
vés do mecanismo de tomba-
mento”, afirma Milne-Watson.
Desde a década de 1940, pesquisa-
dores buscam incluir, nos “livros de
tombo”, exemplares da arquitetura
rural paulista dos séculos XVII e
XVIII considerados ameaçados pela
expansão das cidades. 
A necessidade de direcionar parte dos
esforços de tombamento aos domí-
nios rurais foi reconhecida por
Rodrigo Melo Franco de Andrade,
fundador do Iphan – à época Sphan –,
em 1955, num artigo para a revista
Módulo. Na década de 1960, as fazen-
das Resgate e Pau d’Alho, no Vale do
Paraíba, tiveram suas respectivas casas
grandes tombadas pelo Iphan, e mais

tarde, em 1982, também pelo Con-
dephaat, órgão paulista do instituto.
A Pau d’Alho, juntamente com outra
fazenda, a Boa Vista, ilustra um selo
postal da série dedicada às fazendas
históricas, e é considerada uma
fazenda monocultora de café típica
do período, tendo a casa-grande, a
tulha (depósito), as máquinas e as
áreas para beneficiamento organiza-
das em torno do terreiro de café. No
entanto, ainda hoje é preciso encon-
trar meios de incentivar financeira-
mente os proprietários rurais a pedir o
tombamento de suas fazendas. 
Interesse existe. Em janeiro, alguns
dos proprietários procuraram a pre-
feitura a fim de se informar sobre o
processo de tombamento. E foram
convidados a colaborar com os téc-
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Preservação possibilita visitação histórico-turística



AVIAÇÃO

Vôo de Santos Dumont
no 14-Bis faz 
cem anos em 2006

A Semana Nacional de Ciência e

Tecnologia, de 23 a 30 de outubro,

marca o início das comemorações

do centenário do primeiro vôo

publicamente registrado de um

avião, realizado pelo brasileiro

Alberto Santos Dumont. A façanha

de decolar com seu 14-Bis

impulsionado por um motor de 50

cavalos aconteceu diante de fiscais

do Aeroclube da França e de uma

multidão de curiosos, no Campo de

Bagatelle, em Paris, no dia 23 de

outubro de 1906. Um ano antes do

centenário, estão sendo divulgados

os projetos contemplados pelo

edital da Secretaria de Ciência e

Tecnologia para a Inclusão Social

do MCT, destinado a financiar a

realização de atividades e a

produção de materiais impressos,

audiovisuais e educacionais

voltados para a divulgação os

trabalhos de Santos Dumont.

O governo federal criou, no início

de 2005, a Comissão

Interministerial do Centenário do

Vôo do 14-Bis, que envolve 16

ministérios sob a coordenação do

Ministério da Defesa, para

estabelecer ações voltadas à

divulgação das comemorações

que se realizarão em 2006. Além

do incentivo à produção de livros,

revistas e CDs sobre Santos

Dumont, enfocando a capacidade

inventiva dos brasileiros e

estimulando uma cultura de

inovação, essa Comissão

Interministerial também está

organizando eventos

comemorativos. Em junho deste

ano, Santos Dumont foi lembrado

durante a programação do “Ano

do Brasil na França”, com uma

exposição no Museu do Ar e do

Espaço de Le Bourget, que contou

com painéis fotográficos, parte do

acervo do inventor e uma réplica

do 14-Bis doada pelo presidente

Lula ao governo francês. Em

2006, a réplica irá voar no Brasil

e na França, no mesmo Campo de

Bagatelle onde, um século antes,

aquele aparelho mais pesado do

que o ar atingiu de três a cinco

metros de altura e percorreu 60

metros de distância sob os olhares

de diversas testemunhas.
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nicos nos estudos. Por ora, a adesão
ainda pode ser considerada baixa.
Apenas nove representantes de
fazendas compareceram à reunião
com os técnicos da CSPC, mas deve
aumentar à medida que os proprie-
tários se convençam dos benefícios
potenciais do tombamento, como a
exploração de visitas turísticas.

TURISMO CULTURAL A exploração eco-
nômica de atividades turísticas vem
sendo realizada com sucesso em
diversas fazendas do Brasil. Na região
de Limeira, cinco pontos se abriram à
visitação histórico-turística: Morro
Azul, Quilombo, Itapema, Ibicaba e
Santa Gertrudes. Nesta, de acordo
com Luís Filipe Botelho, sócio-
gerente, a principal atividade atual é a
produção de cana-de-açúcar, da qual
se extraem os recursos necessários
para a manutenção de toda a fazenda.
“O turismo não paga a manutenção,
mas a motiva, e confere utilidade à
estrutura de produção do café, hoje
obsoleta”. A Santa Gertrudes recebe,
há cinco anos, uma média de 2500
visitantes por ano, e eles podem ver
como era processado o café na época,
quando a produção chegou a atingir
a marca de 2 milhões de pés de café e
havia cerca de 2 mil empregados em
atividade. A fazenda também serve
de locação para novelas, como ocor-
reu com Esperança, da Rede Globo, e
A escrava Isaura, da Rede Record.

Flávia Natércia
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